Ponto 01 - Do Processo Judiciário do Trabalho
Aspectos Gerais / Princípios Gerais Aplicáveis ao Processo do Trabalho /

Aplicação subsidiária do Código de Processo Civil / Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT, arts. 763 a 769)

TÍTULO X

DO PROCESSO JUDICIÁRIO DO TRABALHO

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 763 - O processo da Justiça do Trabalho, no que concerne aos dissídios individuais e coletivos e à aplicação de penalidades, reger-se-á, em todo o território nacional, pelas normas estabelecidas neste Título.

Art. 764 - Os dissídios individuais ou coletivos submetidos à apreciação da Justiça do Trabalho serão sempre sujeitos à conciliação.

§ 1º - Para os efeitos deste artigo, os juízes e Tribunais do Trabalho empregarão sempre os seus bons ofícios e persuasão no sentido de uma solução conciliatória dos conflitos.

§ 2º - Não havendo acordo, o juízo conciliatório converter-se-á obrigatoriamente em arbitral, proferindo decisão na forma prescrita neste Título.

§ 3º - É lícito às partes celebrar acordo que ponha termo ao processo, ainda mesmo depois de encerrado o juízo conciliatório.

Art. 765 - Os Juízos e Tribunais do Trabalho terão ampla liberdade na direção do processo e velarão pelo andamento rápido das causas, podendo determinar qualquer diligência necessária ao esclarecimento delas.

Art. 766 - Nos dissídios sobre estipulação de salários, serão estabelecidas condições que, assegurando justos salários aos trabalhadores, permitam também justa retribuição às empresas interessadas.

Art. 767 - A compensação, ou retenção, só poderá ser argüida como matéria de defesa.

Art. 768 - Terá preferência em todas as fases processuais o dissídio cuja decisão tiver de ser executada perante o Juízo da falência.

Art. 769 - Nos casos omissos, o direito processual comum será fonte subsidiária do direito processual do trabalho, exceto naquilo em que for incompatível com as normas deste Título.

· a CLT é aplicada a qualquer tipo de relação trabalhista, ou seja, tanto aos dissídios individuais quanto aos coletivos;
· dissídio coletivo é o processo que vai dirimir os conflitos coletivos do trabalho, criando ou modificando condições de trabalho para certa categoria. Portanto, as aspirações envolvidas dos grupos representam interesses abstratos das categorias profissionais e econômicas e não interesses individuais dos particulares;

· nos dissídios individuais o objeto é a aplicação dos direitos individuais do trabalhador, enquanto que nos dissídios coletivos a indeterminação dos sujeitos que são alcançados pela norma coletiva é a característica principal, sendo que a sentença normativa (nos dissídios coletivos) é aplicável “erga omnes”;

· independentemente de o dissídio ser individual ou coletivo, estará sujeito à conciliação;

· há dois momentos processuais em que o Juiz é obrigado a apresentar proposta de conciliação, sob pena de nulidade de todos os atos praticados: por ocasião do início da audiência, antes da apresentação da Contestação; logo após as razões finais, no final da audiência;

· além dos momentos acima mencionados, o juiz pode apresentar nova proposta de conciliação a qualquer tempo, assim como as partes também podem conciliar a qualquer tempo, mesmo que o juiz já tenha inclusive proferido a sentença;
· os Juízos e Tribunais do Trabalho terão ampla liberdade na direção do processo e velarão pelo andamento rápido das causas, podendo determinar qualquer diligência necessária ao esclarecimento delas (CLT, Art. 765);

· o juiz trabalhista não fica apenas assistindo o processo e esperando que as partes tomem a iniciativa, pois ele mesmo pode tomá-la;

· o princípio do inquisitório, que também existe no Processo Civil, aqui no processo do trabalho é muito mais acentuado, até mesmo para compensar o jus postulandi das próprias partes, pois estas, no mais das vezes, não têm a menor idéia do que requerer;

· jus postulandi nada mais é do que o direito de postular diretamente ao juiz, que em regra compete apenas aos advogados habilitados, cabendo no entanto algumas exceções, sendo uma delas a Reclamação Trabalhista (Reclamatória), na qual as partes, empregado e empregador, podem apresentar pessoalmente sua reclamatória, sua defesa, seus recursos, etc., podendo acompanhar o processo até o final, perante a Justiça do Trabalho;
· a compensação e a retenção só podem ser argüidas como matéria de defesa (CLT, Art. 767), ou seja, o momento processual adequado é a Contestação;

· compensação é um encontro de dívidas, ou seja, há credores e devedores recíprocos, pelo que as dívidas se extinguem até onde se encontrem (pelo valor da menor);

· retenção, por sua vez, é o ato de deixar de repassar o que pertence ao outro (reter consigo);

· deverá ter prioridade na tramitação, em todas as fases do processo, aquele cuja decisão deva ser executada perante o juízo da falência, pois os créditos trabalhistas não se extinguem por causa da falência ou da concordata da empresa. Ao contrário, esses créditos têm prioridade na falência;
· a execução da sentença, quando o empregador faliu, deve ocorrer perante o juízo da falência (Justiça Estadual), e não perante o juízo trabalhista, sendo que nesta o processo prossegue somente até ser tornado líquido o crédito do reclamante (e daí a prioridade). Uma vez individualizado o crédito, o empregado deve se habilitar perante a massa falida, podendo ainda pedir ao juiz do trabalho o envio de ofício à massa falida para reserva do numerário;

· o direito processual comum (CPC) é fonte subsidiária, ou seja, pode ser aplicado no processo do trabalho, mas só nos casos em que a lei processual trabalhista é omissa e não houver incompatibilidade com as normas da CLT;
· no processo de execução a ordem muda um pouquinho: se a CLT for omissa, aplica-se em primeiro lugar a Lei da Execução Fiscal (Lei 6.830/80), e só depois é que se aplica o CPC.

Alguns princípios peculiares do Proc. do Trabalho

· Princípio protecionista – caracteriza-se pela proteção ao trabalhador, como por exemplo na gratuidade de custas, nas presunções que invertem o ônus da prova, no impulso ex officio, etc.;

· Jus postulandi das próprias partes (CLT, art. 791) – empregado e empregador podem postular direta e pessoalmente, acompanhando a reclamação até o final da esfera trabalhista; 

· Já não podem mais postular sozinhos se houver Recurso ao STF, necessitando de advogado;

· O preposto só substitui o empregador nos atos de audiência, não nos demais: não pode assinar recurso, nem sustentar perante tribunais, etc.
Princípios que são do processo em geral, e aplicáveis ao Processo do Trabalho
· do dispositivo - processo começa por iniciativa das partes. Exceção: início da execução (CLT, art. 878);

· do inquisitivo (inquisitório) - juiz impulsiona processo – chama testemunhas referidas, reabre instrução, determina perícia ou exibição de documentos, etc., mesmo as partes não requerendo. No Proc. Trab., o juiz age ainda mais livre para acelerar o processo, podendo promover ex-officio a execução, a produção de provas e a inspeção judicial.
· da imediatidade - colheita direta de provas pelo juiz. Provas externas dever ser repetidas perante o Juiz do Trabalho;

· da instrumentalidade das formas – não se anulam os processos, mas somente os atos, e desde que atendam a determinados requisitos.
Ponto 02 – Dos Atos, Termos e Prazos Processuais

(CLT, arts. 770 a 782)
CAPÍTULO II

DO PROCESSO EM GERAL

SEÇÃO I

DOS ATOS, TERMOS E PRAZOS PROCESSUAIS

Art. 770 - Os atos processuais serão públicos salvo quando o contrário determinar o interesse social, e realizar-se-ão nos dias úteis das 6 (seis) às 20 (vinte) horas.

Parágrafo único - A penhora poderá realizar-se em domingo ou dia feriado, mediante autorização expressa do juiz ou presidente.

Art. 771 - Os atos e termos processuais poderão ser escritos a tinta, datilografados ou a carimbo.

Art. 772 - Os atos e termos processuais, que devam ser assinados pelas partes interessadas, quando estas, por motivo justificado, não possam fazê-lo, serão firmados a rogo, na presença de 2 (duas) testemunhas, sempre que não houver procurador legalmente constituído.

Art. 773 - Os termos relativos ao movimento dos processos constarão de simples notas, datadas e rubricadas pelos chefes de secretaria ou escrivães.

Art. 774 - Salvo disposição em contrário, os prazos previstos neste Título contam-se, conforme o caso, a partir da data em que for feita pessoalmente, ou recebida a notificação, daquela em que for publicado o edital no jornal oficial ou no que publicar o expediente da Justiça do Trabalho, ou, ainda, daquela em que for afixado o edital na sede da Vara, Juízo ou Tribunal.

Parágrafo único - Tratando-se de notificação postal, no caso de não ser encontrado o destinatário ou no de recusa de recebimento, o Correio ficará obrigado, sob pena de responsabilidade do servidor, a devolvê-la, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, ao Tribunal de origem.

Art. 775 - Os prazos estabelecidos neste Título contam-se com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, e são contínuos e irreleváveis, podendo, entretanto, ser prorrogados pelo tempo estritamente necessário pelo juiz ou tribunal, ou em virtude de força maior, devidamente comprovada.

Parágrafo único - Os prazos que se vencerem em sábado, domingo ou feriado, terminarão no primeiro dia útil seguinte.

Art. 776 - O vencimento dos prazos será certificado nos processos pelos escrivães ou chefes de secretaria.

Art. 777 - Os requerimentos e documentos apresentados, os atos e termos processuais, as petições ou razões de recursos e quaisquer outros papéis referentes aos feitos formarão os autos dos processos, os quais ficarão sob a responsabilidade dos escrivães ou chefes de secretaria.

Art. 778 - Os autos dos processos da Justiça do Trabalho não poderão sair dos cartórios ou secretarias, salvo se solicitados por advogado regularmente constituído por qualquer das partes, ou quando tiverem de ser remetidos aos órgãos competentes, em caso de recurso ou requisição.

Art. 779 - As partes, ou seus procuradores, poderão consultar, com ampla liberdade, os processos nos cartórios ou secretarias.

Art. 780 - Os documentos juntos aos autos poderão ser desentranhados somente depois de findo o processo, ficando traslado.

Art. 781 - As partes poderão requerer certidões dos processos em curso ou arquivados, as quais serão lavradas pelos escrivães ou chefes de secretaria.

Parágrafo único - As certidões dos processos que correrem em segredo de justiça dependerão de despacho do juiz ou presidente.

Art. 782 - São isentos de selo as reclamações, representações, requerimentos. atos e processos relativos à Justiça do Trabalho.

· os atos processuais serão públicos, salvo quando o contrário determinar o interesse social, e realizar-se-ão nos dias úteis das 6 (seis) às 20 (vinte) horas (CLT, Art. 770). Significa dizer, portanto, que qualquer pessoa poderá assisti-los (como por exemplo participar de uma audiência);

· a penhora poderá realizar-se em domingo ou dia feriado, mediante autorização expressa do juiz ou presidente (CLT, Art. 770, parágrafo único);

· os prazos processuais trabalhistas contam-se a partir da notificação da parte ou da circulação do Diário Oficial – é diferente do processo comum, onde começa a contar a partir da juntada do mandado aos autos;
· os prazos são contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, e se terminar em dia não útil, passa para o primeiro dia útil seguinte:

· o vencimento dos prazos será certificado nos processos pelos escrivães ou chefes de secretaria (CLT, Art. 776);

· os requerimentos e documentos apresentados, os atos e termos processuais, as petições ou razões de recursos e quaisquer outros papéis referentes aos feitos formarão os autos dos processos, os quais ficarão sob a responsabilidade dos escrivães ou chefes de secretaria (CLT, Art. 777);

· os autos não podem sair da Secretaria, a não ser em carga por advogado ou para remessa ao órgão competente, se houve recurso (CLT, Art. 778). No entanto, as partes ou seus procuradores poderão consultar, com ampla liberdade, os processos nos cartórios ou secretarias (CLT, Art. 779);

· os documentos juntados aos autos poderão ser desentranhados somente depois de findo o processo, ficando traslado (cópia) (CLT, Art. 780). No entanto, em casos justificáveis os juízes têm permitido a substituição de tais documentos por cópias autenticadas;

· as partes poderão requerer certidões dos processos em curso ou arquivados, as quais serão lavradas pelos escrivães ou chefes de secretaria (CLT, Art. 781). No entanto, as certidões dos processos que correrem em segredo de justiça dependerão de despacho do juiz (CLT, Art. 781, parágrafo único);

· os prazos serão iguais para as partes, salvo para a Fazenda Pública, que possui prazo em quádruplo para contestar e em dobro para recorrer;

· a reclamação trabalhista poderá ser escrita ou verbal, sendo que a verbal será distribuída antes de sua redução a termo (CLT, Art. 786);

· a reclamação escrita deverá ser formulada em 2 (duas) vias e desde logo acompanhada dos documentos em que se fundar (CLT, Art. 787);

· tanto os empregados quanto os empregadores poderão reclamar perante a Justiça do Trabalho (CLT, Art. 791);

· a reclamação trabalhista do menor de 18 anos será feita por seus representantes legais e, na falta destes, pela Procuradoria da Justiça do Trabalho, pelo sindicato, pelo Ministério Público estadual ou curador nomeado em juízo (CLT, Art. 793).
Ponto 03 – Da Distribuição
(CLT, arts. 783 a 788)
SEÇÃO II

DA DISTRIBUIÇÃO

Art. 783 - A distribuição das reclamações será feita entre as Varas do Trabalho, ou os Juízes de Direito do Cível, nos casos previstos no art. 669, § 1º, pela ordem rigorosa de sua apresentação ao distribuidor, quando o houver.

Art. 669 - A competência dos Juízos de Direito, quando investidos na administração da Justiça do Trabalho, é a mesma das Varas do Trabalho, na forma da Seção II do Capítulo II.

§ 1º - Nas localidades onde houver mais de um Juízo de Direito a competência é determinada, entre os Juízes do Cível, por distribuição ou pela divisão judiciária local, na conformidade da lei de organização respectiva.
Art. 784 - As reclamações serão registradas em livro próprio, rubricado em todas as folhas pela autoridade a que estiver subordinado o distribuidor.

Art. 785 - O distribuidor fornecerá ao interessado um recibo do qual constarão, essencialmente, o nome do reclamante e do reclamado, a data da distribuição, o objeto da reclamação e a Vara ou o Juízo a que coube a distribuição.

Art. 786 - A reclamação verbal será distribuída antes de sua redução a termo.

Parágrafo único - Distribuída a reclamação verbal, o reclamante deverá, salvo motivo de força maior, apresentar-se no prazo de 5 (cinco) dias, ao cartório ou à secretaria, para reduzi-la a termo, sob a pena estabelecida no art. 731.

Art. 731 - Aquele que, tendo apresentado ao distribuidor reclamação verbal, não se apresentar, no prazo estabelecido no parágrafo único do art. 786, à Vara ou Juízo para fazê-lo tomar por termo, incorrerá na pena de perda, pelo prazo de 6 (seis) meses, do direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.
Art. 787 - A reclamação escrita deverá ser formulada em 2 (duas) vias e desde logo acompanhada dos documentos em que se fundar.

Art. 788 - Feita a distribuição, a reclamação será remetida pelo distribuidor à Vara ou Juízo competente, acompanhada do bilhete de distribuição.

· a distribuição deve ocorrer quando houver mais de uma Vara do Trabalho ou mais de um Juízo de Direito;
· recebida e protocolada a reclamação, o escrivão ou chefe de secretaria, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, remeterá a segunda via da petição, ou do termo, ao reclamado, notificando-o ao mesmo tempo, para comparecer à audiência de julgamento, que será a primeira desimpedida, depois de 5 (cinco) dias (CLT, Art. 841);

· essa notificação será por via postal, com aviso de recebimento (AR). No entanto, se o reclamado criar embaraços ao seu recebimento ou não for encontrado, far-se-á a notificação por edital, inserto no jornal oficial ou no que publicar o expediente forense, ou, na falta, afixado na sede da Vara ou Juízo (CLT, Art. 841, §1º);

· o Reclamante será notificado no ato da apresentação da reclamação. No entanto, em Manaus, a prática é de que o Reclamante deverá retornar ao setor de distribuição no dia seguinte, para saber os dados do Processo e data da audiência;
· a Reclamação Trabalhista pode ser escrita ou verbal, sendo que a verbal será distribuída antes de sua redução a termo;
· na prática trabalhista (pelo menos em Manaus), a reclamação verbal é reduzida a termo no mesmo instante da distribuição.
Ponto 04 – Das Partes e dos Procuradores
(CLT, arts. 791 a 793)
SEÇÃO IV

DAS PARTES E DOS PROCURADORES

Art. 791 - Os empregados e os empregadores poderão reclamar pessoalmente perante a Justiça do Trabalho e acompanhar as suas reclamações até o final.

§ 1º - Nos dissídios individuais os empregados e empregadores poderão fazer-se representar por intermédio do sindicato, advogado, solicitador, ou provisionado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil.

§ 2º - Nos dissídios coletivos é facultada aos interessados a assistência por advogado.

Art. 792 - Os maiores de 18 (dezoito) e menores de 21 (vinte e um) anos e as mulheres casadas poderão pleitear perante a Justiça do Trabalho sem a assistência de seus pais, tutores ou maridos.

Art. 793. A reclamação trabalhista do menor de 18 anos será feita por seus representantes legais e, na falta destes, pela Procuradoria da Justiça do Trabalho, pelo sindicato, pelo Ministério Público estadual ou curador nomeado em juízo. 
· qualquer pessoa poderá reclamar na Justiça do Trabalho sem necessidade de Advogado, em todas as instâncias (Varas, TRT e TST);
· mesmos nos dissídios coletivos a presença do advogado é dispensável;
· ao sair do âmbito da Justiça do Trabalho, como por exemplo para discutir uma questão de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal (STF), aí sim a parte deverá estar patrocinada por Advogado;
· os menores também poderão reclamar na Justiça do Trabalho, desde que acompanhados de seus representantes legais, e na falta dos mesmos pela Procuradoria do Trabalho, ou pelo Sindicato, ou pelo Ministério Público ou ainda por um curador nomeado pela Justiça.
Ponto 05 – Das Nulidades

(CLT, arts. 794 a 798)
SEÇÃO V

DAS NULIDADES

Art. 794 - Nos processos sujeitos à apreciação da Justiça do Trabalho só haverá nulidade quando resultar dos atos inquinados manifesto prejuízo às partes litigantes.

Art. 795 - As nulidades não serão declaradas senão mediante provocação das partes, as quais deverão argüi-las à primeira vez em que tiverem de falar em audiência ou nos autos.

§ 1º - Deverá, entretanto, ser declarada ex officio a nulidade fundada em incompetência de foro. Nesse caso, serão considerados nulos os atos decisórios.

§ 2º - O juiz ou Tribunal que se julgar incompetente determinará, na mesma ocasião, que se faça remessa do processo, com urgência, à autoridade competente, fundamentando sua decisão.

Art. 796 - A nulidade não será pronunciada: 

a) quando for possível suprir-se a falta ou repetir-se o ato; 

b) quando argüida por quem lhe tiver dado causa.

Art. 797 - O juiz ou Tribunal que pronunciar a nulidade declarará os atos a que ela se estende.

Art. 798 - A nulidade do ato não prejudicará senão os posteriores que dele dependam ou sejam conseqüência.

Interpretação dos artigos acima:
· no processo do trabalho só será decretada a nulidade se:

a) do ato resultar manifesto prejuízo às partes litigantes;

b) houver provocação da parte, na primeira vez em que a mesma tiver que falar nos autos ou em audiência;

c) não for possível suprir-se a falta ou repetir-se o ato;

d) foi argüida pela parte que não lhe deu causa.

· a exceção à provocação da parte está na nulidade decorrente de incompetência de foro (Juízo), onde deve ser decretada ex officio (de ofício) pelo juiz;

· nos casos de incompetência de foro, os atos decisórios já praticados serão considerados nulos;

· a nulidade de um ato só afetará os atos posteriores que dele dependam ou sejam conseqüência. Portanto, os demais atos serão considerados válidos. 

Ponto 06 – Das Exceções

(CLT, arts. 799 e 801)
SEÇÃO VI

DAS EXCEÇÕES

Art. 799 - Nas causas da jurisdição da Justiça do Trabalho, somente podem ser opostas, com suspensão do feito, as exceções de suspeição ou incompetência.

§ 1º - As demais exceções serão alegadas como matéria de defesa.

§ 2º - Das decisões sobre exceções de suspeição e incompetência, salvo, quanto a estas, se terminativas do feito, não caberá recurso, podendo, no entanto, as partes alegá-las novamente no recurso que couber da decisão final.

Art. 801 - O juiz, presidente ou juiz classista, é obrigado a dar-se por suspeito, e pode ser recusado, por algum dos seguintes motivos, em relação à pessoa dos litigantes:

a) inimizade pessoal;

b) amizade íntima;

c) parentesco por consangüinidade ou afinidade até o terceiro grau civil;

d) interesse particular na causa.

Parágrafo único - Se o recusante houver praticado algum ato pelo qual haja consentido na pessoa do juiz, não mais poderá alegar exceção de suspeição, salvo sobrevindo novo motivo. A suspeição não será também admitida, se do processo constar que o recusante deixou de alegá-la anteriormente, quando já a conhecia, ou que, depois de conhecida, aceitou o juiz recusado ou, finalmente, se procurou de propósito o motivo de que ela se originou.

Interpretação dos artigos acima:

· suspendem o andamento do feito as exceções de suspeição, incompetência e impedimento, pois a redação da CLT é antiga, e o CPC desdobrou a suspeição em suspeição e impedimento. Assim, enquanto não forem julgadas essas exceções, o processo não anda;
· as demais exceções mencionadas são as defesas indiretas do mérito, como por exemplo a compensação, a confusão, a novação, etc.;

· não cabe recurso imediato das decisões que julgam as exceções de suspeição, incompetência e impedimento, a não ser que tais decisões sejam terminativas do feito, ou seja, que julguem a questão e encerrem o caso na Justiça do Trabalho. Quando do recurso da decisão final, as partes poderão suscitar novamente tais questões de exceção;
· o juiz é obrigado a dar-se por suspeito, na hipótese de ocorrer alguns dos casos mencionados no art. 801 da CLT, em relação às partes (e não aos Advogados);

· em a parte deixando de alegar a suspeição do juiz, na primeira oportunidade que tiver, não mais poderá fazê-lo, a não ser que surja um motivo novo. 

Ponto 07 – Das Audiências

(CLT, arts. 813 a 817)
SEÇÃO VIII

DAS AUDIÊNCIAS

Art. 813 - As audiências dos órgãos da Justiça do Trabalho serão públicas e realizar-se-ão na sede do Juízo ou Tribunal em dias úteis previamente fixados, entre 8 (oito) e 18 (dezoito) horas, não podendo ultrapassar 5 (cinco) horas seguidas, salvo quando houver matéria urgente.

§ 1º - Em casos especiais, poderá ser designado outro local para a realização das audiências, mediante edital afixado na sede do Juízo ou Tribunal, com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

§ 2º - Sempre que for necessário, poderão ser convocadas audiências extraordinárias, observado o prazo do parágrafo anterior.

Art. 814 - Às audiências deverão estar presentes, comparecendo com a necessária antecedência. os escrivães ou chefes de secretaria.

Art. 815 - À hora marcada, o juiz ou presidente declarará aberta a audiência, sendo feita pelo chefe de secretaria ou escrivão a chamada das partes, testemunhas e demais pessoas que devam comparecer.

Parágrafo único - Se, até 15 (quinze) minutos após a hora marcada, o juiz ou presidente não houver comparecido, os presentes poderão retirar-se, devendo o ocorrido constar do livro de registro das audiências.

Art. 816 - O juiz ou presidente manterá a ordem nas audiências, podendo mandar retirar do recinto os assistentes que a perturbarem.

Art. 817 - O registro das audiências será feito em livro próprio, constando de cada registro os processos apreciados e a respectiva solução, bem como as ocorrências eventuais.

Parágrafo único - Do registro das audiências poderão ser fornecidas certidões às pessoas que o requererem.

Interpretação dos artigos acima:

· a audiência deverá ocorrer no mínimo após 05 dias do recebimento da notificação. Se a parte reclamada é um ente público, esse prazo aumenta para 20 dias (é o quádruplo);

· qualquer pessoa poderá assistir uma audiência, já que é pública, não podendo tal audiência, em regra, passar de 05 horas; 
·  as partes deverão estar presentes pessoalmente nas audiências, acompanhadas ou não de advogados;
· em o Reclamante faltando à audiência, o processo será arquivado, sendo que dois arquivamentos seguidos acarretam a perda do direito de reclamar por 06 meses (CLT, art. 732);
· em a Empresa faltando, sofrerá a revelia e a confissão quanto a matéria de fato;

· a Empresa faz-se representar em audiência por meio de um preposto, que deverá ser empregado da mesma, salvo quando tratar-se de reclamação de empregada doméstica;
· não pode o advogado atuar no mesmo processo como advogado e preposto;

· havendo motivo justificável, poderá o empregado fazer-se representar na audiência por outro empregado que pertença à mesma profissão, ou pelo seu sindicato (CLT, Art. 843, §2o), mas apenas para requerer o adiamento da sessão, pois o depoimento deverá ser prestado pela parte pessoalmente;

· a audiência é una e contínua, apesar de na prática isso pouco ocorrer;
· comparecendo as partes, o primeiro ato de uma audiência será a tentativa de conciliação, e uma vez que haja acordo, encerra-se o processo, valendo o termo de acordo como decisão final irrecorrível.
Ponto 08 – Das Provas

(CLT, arts. 818, 820 a 823, 828 a 830)
SEÇÃO IX

DAS PROVAS

Art. 818 - A prova das alegações incumbe à parte que as fizer.

Art. 820 - As partes e testemunhas serão inquiridas pelo juiz ou presidente, podendo ser reinquiridas, por seu intermédio, a requerimento dos juízes classistas, das partes, seus representantes ou advogados.

Art. 821 - Cada uma das partes não poderá indicar mais de 3 (três) testemunhas, salvo quando se tratar de inquérito, caso em que esse número poderá ser elevado a 6 (seis).

Art. 822 - As testemunhas não poderão sofrer qualquer desconto pelas faltas ao serviço, ocasionadas pelo seu comparecimento para depor, quando devidamente arroladas ou convocadas.

Art. 823 - Se a testemunha for funcionário civil ou militar, e tiver de depor em hora de serviço, será requisitada ao chefe da repartição para comparecer à audiência marcada.

Art. 828 - Toda testemunha, antes de prestar o compromisso legal, será qualificada, indicando o nome, nacionalidade, profissão, idade, residência, e, quando empregada, o tempo de serviço prestado ao empregador, ficando sujeita, em caso de falsidade, às leis penais.

Parágrafo único - Os depoimentos das testemunhas serão resumidos, por ocasião da audiência, pelo chefe de secretaria da Vara ou funcionário para esse fim designado, devendo a súmula ser assinada pelo Presidente do Tribunal e pelos depoentes.

Art. 829 - A testemunha que for parente até o terceiro grau civil, amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes, não prestará compromisso, e seu depoimento valerá como simples informação.

Art. 830 - O documento oferecido para prova só será aceito se estiver no original ou em certidão autêntica, ou quando conferida a respectiva pública-forma ou cópia perante o juiz ou Tribunal.

Interpretação dos artigos acima:

· as provas servem para convencer o juiz acerca de determinado fato, e portanto são de grande valia, sendo dispensáveis apenas quando se está diante de fatos notórios ou incontroversos ou mesmo de confissão;

· a prova das alegações incumbe à parte que as fizer;

· uma testemunha ou a parte que já tenha prestado depoimento poderá voltar a prestá-lo, desde que o juiz entenda necessário;

· cada parte poderá apresentar 03 testemunhas no rito ordinário, 02 no rito sumaríssimo e 06 no inquérito para apuração de falta grave;

· a testemunha que foi arrolada ou convocada para depor terá sua falta ao trabalho justificada;

· é dever das partes instruir a petição inicial ou a resposta com os documentos destinados a prova de suas alegações, sendo vedada a juntada de documentos posteriormente ao encerramento da instrução processual, salvo na hipótese de apresentação de documento novo ou quando demonstrada a ocorrência de justo motivo para sua juntada extemporânea;
· os meios de provas utilizados no processo do trabalho são o depoimento pessoal, a confissão, os documentos, as testemunhas e as perícias.

Ponto 09 – Dos Dissídios Individuais

(CLT, arts. 837, 838 e 841)
CAPÍTULO III

DOS DISSÍDIOS INDIVIDUAIS

SEÇÃO I

DA FORMA DE RECLAMAÇÃO E DA NOTIFICAÇÃO

Art. 837 - Nas localidades em que houver apenas 1 (uma) Vara do Trabalho, ou 1 (um) escrivão do cível, a reclamação será apresentada diretamente à secretaria da Vara, ou ao cartório do Juízo.

Art. 838 - Nas localidades em que houver mais de 1 (uma) Vara do Trabalho ou mais de 1 (um) Juízo, ou escrivão do cível, a reclamação será, preliminarmente, sujeita a distribuição, na forma do disposto no Capítulo II, Seção II, deste Título.

Art. 841 - Recebida e protocolada a reclamação, o escrivão ou chefe de secretaria, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, remeterá a segunda via da petição, ou do termo, ao reclamado, notificando-o ao mesmo tempo, para comparecer à audiência de julgamento, que será a primeira desimpedida, depois de 5 (cinco) dias.

§ 1º - A notificação será feita em registro postal com franquia. Se o reclamado criar embaraços ao seu recebimento ou não for encontrado, far-se-á a notificação por edital, inserto no jornal oficial ou no que publicar o expediente forense, ou, na falta, afixado na sede da Vara ou Juízo.

§ 2º - O reclamante será notificado no ato da apresentação da reclamação ou na forma do parágrafo anterior.

· em havendo apenas uma Vara ou um Escrivão Cível (nas cidades em que não há órgão da Justiça do Trabalho), a petição deverá ser protocolada diretamente nessa Vara ou Escrivão. Caso exista mais de um, deverá haver a distribuição;

· a notificação da outra parte para comparecimento à audiência deverá ser expedida dentro de 48 (quarenta e oito) horas, juntamente com uma cópia da petição;

· a audiência deverá ser a primeira desimpedida, depois de 5 (cinco) dias;

· a notificação será por via postal, com aviso de recebimento (AR). No entanto, se o reclamado criar embaraços ao seu recebimento ou não for encontrado, far-se-á a notificação por edital, inserto no jornal oficial ou no que publicar o expediente forense, ou, na falta, afixado na sede da Vara ou Juízo;

· o reclamante será notificado no ato da apresentação da reclamação ou mesmo por via postal;
· em a parte reclamada recebendo uma notificação para comparecimento a uma audiência com data marcada para menos de 05 dias, poderá requerer adiamento da mesma. No entanto, se não o fizer a mesma seguirá normalmente, pois o juiz não poderá adiar de ofício.

Ponto 10 – Do Procedimento Sumaríssimo

(CLT, arts. 852-A a 852-I)
SEÇÃO II-A

DO PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO

Art. 852-A. Os dissídios individuais cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da reclamação ficam submetidos ao procedimento sumaríssimo.

Parágrafo único. Estão excluídas do procedimento sumaríssimo as demandas em que é parte a Administração Pública direta, autárquica e fundacional.

Art. 852-B. Nas reclamações enquadradas no procedimento sumaríssimo:

I - o pedido deverá ser certo ou determinado e indicará o valor correspondente;

II - não se fará citação por edital, incumbindo ao autor a correta indicação do nome e endereço do reclamado;

III - a apreciação da reclamação deverá ocorrer no prazo máximo de quinze dias do seu ajuizamento, podendo constar de pauta especial, se necessário, de acordo com o movimento judiciário da Vara do Trabalho.

§ 1o O não atendimento, pelo reclamante, do disposto nos incisos I e II deste artigo importará no arquivamento da reclamação e condenação ao pagamento de custas sobre o valor da causa.

§ 2o As partes e advogados comunicarão ao juízo as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo, reputando-se eficazes as intimações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência de comunicação.

Art. 852-C. As demandas sujeitas a rito sumaríssimo serão instruídas e julgadas em audiência única, sob a direção de juiz presidente ou substituto, que poderá ser convocado para atuar simultaneamente com o titular.

Art. 852-D. O juiz dirigirá o processo com liberdade para determinar as provas a serem produzidas, considerado o ônus probatório de cada litigante, podendo limitar ou excluir as que considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias, bem como para apreciá-las e dar especial valor às regras de experiência comum ou técnica.

Art. 852-E. Aberta a sessão, o juiz esclarecerá as partes presentes sobre as vantagens da conciliação e usará os meios adequados de persuasão para a solução conciliatória do litígio, em qualquer fase da audiência.

Art. 852-F. Na ata de audiência serão registrados resumidamente os atos essenciais, as afirmações fundamentais das partes e as informações úteis à solução da causa trazidas pela prova testemunhal.

Art. 852-G. Serão decididos, de plano, todos os incidentes e exceções que possam interferir no prosseguimento da audiência e do processo. As demais questões serão decididas na sentença.

Art. 852-H. Todas as provas serão produzidas na audiência de instrução e julgamento, ainda que não requeridas previamente.

§ 1o Sobre os documentos apresentados por uma das partes manifestar-se-á imediatamente a parte contrária, sem interrupção da audiência, salvo absoluta impossibilidade, a critério do juiz.

§ 2o As testemunhas, até o máximo de duas para cada parte, comparecerão à audiência de instrução e julgamento independentemente de intimação.

§ 3o Só será deferida intimação de testemunha que, comprovadamente convidada, deixar de comparecer. Não comparecendo a testemunha intimada, o juiz poderá determinar sua imediata condução coercitiva.

§ 4o Somente quando a prova do fato o exigir, ou for legalmente imposta, será deferida prova técnica, incumbindo ao juiz, desde logo, fixar o prazo, o objeto da perícia e nomear perito.

§ 5o (VETADO)

§ 6o As partes serão intimadas a manifestar-se sobre o laudo, no prazo comum de cinco dias.

§ 7o Interrompida a audiência, o seu prosseguimento e a solução do processo dar-se-ão no prazo máximo de trinta dias, salvo motivo relevante justificado nos autos pelo juiz da causa.

Art. 852-I. A sentença mencionará os elementos de convicção do juízo, com resumo dos fatos relevantes ocorridos em audiência, dispensado o relatório.

§ 1o O juízo adotará em cada caso a decisão que reputar mais justa e equânime, atendendo aos fins sociais da lei e as exigências do bem comum.

§ 2o (VETADO)

§ 3o As partes serão intimadas da sentença na própria audiência em que prolatada.

Interpretação dos artigos acima:

· envolve dissídios individuais cujo valor não exceda 40 (quarenta) salários mínimos;

· não cabe contra a Administração Pública;

· o pedido deve ser certo e determinado, indicando o valor correspondente;

· não se faz a citação por edital, cabendo ao Autor a correta indicação do nome e endereço do reclamado;

· a Reclamação deve ser apreciada (Sentença) em no máximo 15 (quinze) dias, em audiência una;

· na hipótese de interrupção da audiência, o prosseguimento e a solução dar-se-ão no prazo máximo de 30 dias;

· em o Reclamante não atendendo as exigências de pedido certo e determinado e correta indicação do nome/endereço do Reclamado, ocorrerá o arquivamento da Reclamatória e condenação ao pagamento de custas sobre o valor da causa;

· cabe às partes e advogados a comunicação de mudança de endereço ocorrida no curso do processo, reputando-se eficazes as intimações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência de comunicação;

· as demandas sujeitas ao rito sumaríssimo deverão ser instruídas e julgadas em audiência única;

· cada parte poderá apresentar até 02 testemunhas, que deverão ir à audiência independentemente de intimação, sendo deferida a intimação da testemunha que apesar de comprovadamente convidada, deixou de comparecer;

· cabe perícia apenas quando a prova do fato o exigir, devendo o juiz desde logo fixar o prazo, o objeto da perícia e nomear perito, cabendo impugnação do laudo no prazo comum de 05 dias;

· o juiz pode limitar ou excluir provas que considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias;

· a sentença mencionará os elementos de convicção do juízo, com resumo dos fatos relevantes ocorridos em audiência, dispensado o relatório;
· a sentença deverá ser dada na própria audiência, e as partes já saem intimadas.

Ponto 11 – Da Execução

(CLT, arts. 876 a 879)
CAPÍTULO V

DA EXECUÇÃO

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 876 - As decisões passadas em julgado ou das quais não tenha havido recurso com efeito suspensivo; os acordos, quando não cumpridos; os termos de ajuste de conduta firmados perante o Ministério Público do Trabalho e os termos de conciliação firmados perante as Comissões de Conciliação Prévia serão executados pela forma estabelecida neste Capítulo.

Parágrafo único - Serão executados ex officio os créditos previdenciários devidos em decorrência de decisão proferida pelos Juízes e Tribunais do Trabalho, resultantes de condenação ou homologação de acordo.

Art. 877 - É competente para a execução das decisões o Juiz ou Presidente do Tribunal que tiver conciliado ou julgado originariamente o dissídio.

Art. 877-A. É competente para a execução de título executivo extrajudicial o juiz que teria competência para o processo de conhecimento relativo à matéria.

Art. 878 - A execução poderá ser promovida por qualquer interessado, ou ex officio pelo próprio Juiz ou Presidente ou Tribunal competente, nos termos do artigo anterior.

Parágrafo único - Quando se tratar de decisão dos Tribunais Regionais, a execução poderá ser promovida pela Procuradoria da Justiça do Trabalho.

Art. 878-A. Faculta-se ao devedor o pagamento imediato da parte que entender devida à Previdência Social, sem prejuízo da cobrança de eventuais diferenças encontradas na execução ex officio.

Art. 879 - Sendo ilíquida a sentença exeqüenda, ordenar-se-á, previamente, a sua liquidação, que poderá ser feita por cálculo, por arbitramento ou por artigos.

§ 1º - Na liquidação, não se poderá modificar, ou inovar, a sentença liquidanda nem discutir matéria pertinente à causa principal.

§ 1º-A. A liquidação abrangerá, também, o cálculo das contribuições previdenciárias devidas.

§ 1º-B. As partes deverão ser previamente intimadas para a apresentação do cálculo de liquidação, inclusive da contribuição previdenciária incidente.

§ 2º - Elaborada a conta e tornada líquida, o Juiz poderá abrir às partes prazo sucessivo de 10 (dez) dias para impugnação fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, sob pena de preclusão.

§ 3º Elaborada a conta pela parte ou pelos órgãos auxiliares da Justiça do Trabalho, o juiz procederá à intimação por via postal do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, por intermédio do órgão competente, para manifestação, no prazo de dez dias, sob pena de preclusão.

§ 4º A atualização do crédito devido à Previdência Social observará os critérios estabelecidos na legislação previdenciária.

Interpretação dos artigos acima:

· decisão passada em julgado é uma decisão da qual já não caiba mais recurso, seja por falta de previsão legal, seja porque a parte não recorreu, e portanto pode ser executada;
· os acordos em regra são irrecorríveis, e em não sendo cumpridos, podem ser executados;
· em sendo a decisão definitiva (quando já não cabe recurso), a execução será definitiva; caso contrário, caberá apenas execução provisória, desde que não tenha sido dado o efeito suspensivo ao recurso;

· em regra os recursos são recebidos apenas no efeito devolutivo, sendo o termo devolutivo utilizado apenas para significar que o assunto será devolvido ao juízo ad quem (órgão acima), para nova apreciação;

· a execução provisória é permitida sempre que a lei ou o juiz não conceder efeito suspensivo ao recurso, e vai até a penhora e depósito da coisa;

· em boa parte das verbas condenatórias (ou mesmo em acordos) existe uma parcela (crédito) previdenciário, ou seja, quantia devida à Previdência Social (INSS);

· os créditos previdenciários serão executados de ofício pelo juiz, ou seja, sem que haja a provocação das partes (no caso, do INSS);
· a execução deverá correr perante o mesmo juízo que julgou originalmente o feito (ex.: 6ª Vara do Trabalho de Manaus);
· no caso de execução baseada em título executivo extrajudicial (um acordo não produzido na Justiça, como por exemplo os termos de conciliação firmados perante a Comissão de Conciliação Prévia, ou um termo de ajuste de conduta firmado perante o Ministério Público do Trabalho), a execução deverá correr perante o juízo que teria competência para o processo de conhecimento relativo à matéria (ex.: 6ª. Vara do Trabalho de Manaus);

· qualquer pessoa que tenha interesse jurídico poderá promover a execução, sendo que promover significa dar início e todo o impulso, até o final;
· o dependente do Reclamante falecido poderá promover a execução;

· o Juiz poderá promover a execução de ofício (sem que haja pedido da parte interessada);

· a Procuradoria da Justiça do Trabalho, mencionada no parágrafo único do art. 878 da CLT, é o Ministério Público do Trabalho, que atua sempre que vislumbra interesse público na questão;
· quando houver uma decisão (sentença), poderá a parte vencida desde já efetuar o pagamento da parcela previdenciária, sem que tenha que aguardar a execução da mesma. Em sendo constatada posterior diferença, haverá cobrança, e em não sendo paga, haverá a execução de ofício;
· sentença ilíquida é aquela cujo valor condenatório ainda não está perfeitamente identificado, liquidado, e portanto não se sabe o montante e nem o objeto a ser entregue;

· antes de ser executada, a sentença deverá ser liquidada;

· liquidação por cálculo é feita pelo contador do juízo ou Tribunal, ou pelas partes, ou ainda por laudo pericial contábil. É a liquidação que normalmente ocorre, quando os elementos necessários já estão nos autos, bastando verificar o que foi concedido e qual o respectivo valor (ex: deferidas duas horas extras por dia, no valor de R$ X,00 cada hora extra);
· liquidação por arbitramento é utilizada quando a apuração não depende de simples cálculos, nem de prova de fatos novos, mas seja necessário o juízo ou parecer de profissionais ou técnicos. Trata-se de uma estimativa feito por alguém, que na prática é difícil de ocorrer (ex: em se tratando de obrigação de entregar um objeto, o mesmo tenha sido destruído ou se deteriorado. O obrigação seria convertida em obrigação de pagar e o preço da coisa seria estimado por um perito);
· liquidação por artigo ocorre quando há necessidade de provar fato novo que influencia a fixação do valor da condenação ou a individualização do seu objeto (ex.: condenação de pagamento de 10% sobre as vendas efetuadas em determinado período);
· a sentença exeqüenda é intocável no processo de liquidação, e portanto só podem ser discutidos os valores ali constantes (cálculos errados), e não o mérito da decisão;

· a liquidação abrange não apenas os valores devidos decorrentes da sentença, mas também os cálculos previdenciários;

· as partes devem ser intimadas para apresentarem o cálculo de liquidação, inclusive da contribuição previdenciária incidente;

· depois de liquidada a sentença, o juiz poderá permitir que as partes apresentem impugnação fundamentada no prazo sucessivo de 10 dias (o exeqüente manifesta-se nos 10 primeiros dias, e o executado nos 10 dias seguintes), sob pena de preclusão (perda do direito de reclamar);

· o juiz não é obrigado a mandar as partes apresentarem a impugnação; ele apenas poderá fazer isto;
· o INSS será intimado para manifestar-se sobre a conta, no prazo de 10 dias, também sob pena de preclusão.

Ponto 12 – Do Mandado e da Penhora

(CLT, arts. 880 a 883)
SEÇÃO II

DO MANDADO E DA PENHORA

Art. 880 - O juiz ou presidente do tribunal, requerida a execução, mandará expedir mandado de citação ao executado, a fim de que cumpra a decisão ou o acordo no prazo, pelo modo e sob as cominações estabelecidas, ou, em se tratando de pagamento em dinheiro, incluídas as contribuições sociais devidas ao INSS, para que pague em quarenta e oito horas, ou garanta a execução, sob pena de penhora.

§ 1º - O mandado de citação deverá conter a decisão exeqüenda ou o termo de acordo não cumprido.

§ 2º - A citação será feita pelos oficiais de justiça.

§ 3º - Se o executado, procurado por 2 (duas) vezes no espaço de 48 (quarenta e oito) horas, não for encontrado, far-se-á citação por edital, publicado no jornal oficial ou, na falta deste, afixado na sede da Vara ou Juízo, durante 5 (cinco) dias.

Art. 881 - No caso de pagamento da importância reclamada, será este feito perante o escrivão ou chefe de secretaria, lavrando-se termo de quitação, em 2 (duas) vias, assinadas pelo exeqüente, pelo executado e pelo mesmo escrivão ou chefe de secretaria, entregando-se a segunda via ao executado e juntando-se a outra ao processo.

Parágrafo único - Não estando presente o exeqüente, será depositada a importância, mediante guia, em estabelecimento oficial de crédito ou, em falta deste, em estabelecimento bancário idôneo.

Art. 882 - O executado que não pagar a importância reclamada poderá garantir a execução mediante depósito da mesma, atualizada e acrescida das despesas processuais, ou nomeando bens à penhora, observada a ordem preferencial estabelecida no art. 655 do Código Processual Civil.

Art. 883 - Não pagando o executado, nem garantindo a execução, seguir-se-á penhora dos bens, tantos quantos bastem ao pagamento da importância da condenação, acrescida de custas e juros de mora, sendo estes, em qualquer caso, devidos a partir da data em que for ajuizada a reclamação inicial.
Interpretação dos artigos acima:

· mandado de citação é a ordem judicial de “aviso” à parte, para que faça/cumpra alguma coisa;

· o mandado será expedido, na execução, para que a parte cumpra o que foi decidido ou o que foi acordado no prazo;

· no caso de pagamento em dinheiro, a quantia cobrada deverá incluir também as contribuições sociais (INSS);

· no mandado constará que o executado deverá pagar em 48 horas ou garantir a execução (mediante depósito ou oferecimento de bem), sob pena de penhora;

· decisão exeqüenda é a decisão que se está executando;
· o mandado de citação é cumprido (feito) por um oficial de justiça;

· em o executado não sendo encontrado por duas vezes no espaço de 48 horas, será feita a citação por edital publicado no diário oficial, ou mesmo na sede do Juízo, durante 05 dias, caso não exista diário oficial;

· em o executado resolvendo pagar a dívida, poderá fazê-lo perante o escrivão ou chefe de secretaria, desde que o exeqüente esteja presente, quando então será emitido termo de quitação em 2 vias, assinadas pelas partes (exeqüente e executado) e pelo escrivão ou chefe de secretaria, ficando uma das vias com o executado e a outra nos autos;

· caso o exeqüente não esteja presente, o executado deverá pegar uma guia de depósito na Vara, e então efetuar o depósito num estabelecimento oficial de crédito (normalmente Banco do Brasil ou Caixa Econômica) ou banco idôneo;
· em vez de pagar, o executado poderá optar por fazer um depósito da quantia pleiteada, atualizada e acrescida das despesas processuais, ou poderá oferecer bens à penhora, obedecendo a ordem disposta no art. 655 do CPC (dinheiro; pedras e metais preciosos; títulos da dívida pública da União ou dos Estados; títulos de crédito; móveis; veículos; semoventes; imóveis; navios e aeronaves; direitos e ações);
· em o executado não pagando e nem garantido a execução (não depositando o dinheiro e nem oferecendo bens à penhora), será feita a penhora de seus bens, em quantia suficiente para garantir a dívida, acrescida de custas e juros de mora, sendo estes (juros), devidos a partir da data em que for ajuizada a reclamação inicial.
Ponto 13 – Dos Recursos

(CLT, arts. 893 e 894)
CAPÍTULO VI

DOS RECURSOS

Art. 893 - Das decisões são admissíveis os seguintes recursos: 

I - embargos; 

Il - recurso ordinário; 

III - recurso de revista; 

IV - agravo.

§ 1º - Os incidentes do processo são resolvidos pelo próprio Juízo ou Tribunal, admitindo-se a apreciação do merecimento das decisões interlocutórias somente em recursos da decisão definitiva.

§ 2º - A interposição de recurso para o Supremo Tribunal Federal não prejudicará a execução do julgado.

Art. 894 - Cabem embargos, no Tribunal Superior do Trabalho, para o Pleno, no prazo de 8 (oito) dias a contar da publicação da conclusão do acórdão: [não é mais para o Pleno] 

a) das decisões a que se referem as alíneas b e c do inciso I do art. 702; [o art. 702 foi revogado, pelo que esta alínea deve ser ignorada]
b) das decisões das Turmas contrárias à letra de lei federal, ou que divergirem entre si, ou da decisão proferida pelo Tribunal Pleno, salvo se a decisão recorrida estiver em consonância com súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho.

Parágrafo único - Enquanto não forem nomeados e empossados os titulares dos novos cargos de juiz, criados nesta Lei e instaladas as Turmas, fica mantida a competência residual de cada Tribunal na sua atual composição e de seus presidentes, como definido na legislação vigente. [esse parágrafo único deve ser ignorado]
Interpretação dos artigos acima:

· o termo “decisões” está em sentido amplo, podendo ser uma sentença ou mesmo um acórdão;
· das decisões são cabíveis quatro espécies de recurso: recurso ordinário, recurso de revista, embargos e agravo;

· recurso é a pretensão de reexame da causa, normalmente por outro órgão, diferente do anterior, com o fim de que a sentença seja reformada ou tornada sem efeito;

· os incidentes processuais serão resolvidos pelo próprio juízo ou tribunal;

· decisões interlocutórias são decisões ocorridos ao longo do processo, mas que não põem fim ao mesmo (ex.: o juiz decide deixar de ouvir uma testemunha; o juiz decide não aceitar determinado documento);

· somente por ocasião do recurso da decisão definitiva (sentença ou acórdão) é que se poderá recorrer das decisões interlocutórias;

· o fato de existir um recurso extraordinário para o STF, pendente de decisão, não impede que a sentença seja executada (execução definitiva);
· os embargos não são mais cabíveis para o Tribunal Pleno, e sim para as Seções Especializadas em Dissídios Individuais (SDI) e em Dissídios Coletivos (SDC) do TST;

· os embargos cabíveis são os infringentes, os de nulidade e os de divergência;
· embargos infringentes: devem ser interpostos junto à SDC, contra decisão não unânime proferida em processo de dissídio coletivo, salvo se a decisão atacada estiver em consonância (de acordo) com Súmula do TST;

· embargos de divergência: cabíveis para a SDI, contra decisões divergentes das turmas, ou destas com a SDI ou com Súmulas do TST;

· embargos de nulidade: cabíveis para a SDI, em decisões contrárias à letra de lei federal, tratados internacionais e convenções da OIT (Organização Internacional do Trabalho);
· recurso ordinário, em regra, é o recurso que cabe das sentenças;

· recurso de revista, em regra, é o recurso que cabe da decisão (acórdão) do recurso ordinário;
· o agravo poderá ser de instrumento ou de petição;

· o agravo de instrumento serve apenas para fazer um recurso subir, quando havia sido negado seguimento ao mesmo;

· o agravo de petição é o recurso utilizado na fase de execução.

Ponto 14 - Justiça do Trabalho – Aspectos Gerais
(CLT, arts. 643 e 644)

TÍTULO VIII - DA JUSTIÇA DO TRABALHO

CAPÍTULO I - INTRODUÇÃO

Art. 643 - Os dissídios, oriundos das relações entre empregados e empregadores bem como de trabalhadores avulsos e seus tomadores de serviços, em atividades reguladas na legislação social, serão dirimidos pela Justiça do Trabalho, de acordo com o presente Título e na forma estabelecida pelo processo judiciário do trabalho.

§ 1º - [revogado]
§ 2º - As questões referentes a acidentes do trabalho continuam sujeitas a justiça ordinária, na forma do Decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934, e legislação subseqüente.

§ 3º - A Justiça do Trabalho é competente, ainda, para processar e julgar as ações entre trabalhadores portuários e os operadores portuários ou o Órgão Gestor de Mão-de-Obra - OGMO decorrentes da relação de trabalho.
Art. 644 - São órgãos da Justiça do Trabalho: 

a) o Tribunal Superior do Trabalho;

b) os Tribunais Regionais do Trabalho; 

c) as Varas do Trabalho ou os Juízos de Direito.

Interpretação dos artigos acima:

· de acordo com a nova redação dada ao art. 114 da CF/88, tem-se que:

Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:
        I as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

        II as ações que envolvam exercício do direito de greve;

        III as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores;

        IV os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data, quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição;

        V os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição trabalhista, ressalvado o disposto no art. 102, I, o; [Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: I - processar e julgar, originariamente: ... o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de Justiça e quaisquer tribunais, entre Tribunais Superiores, ou entre estes e qualquer outro tribunal;]
        VI as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de trabalho;

        VII as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho;

        VIII a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, I, a , e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir;

        IX outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma da lei. 

· no caso da negociação coletiva for frustrada, as partes podem eleger árbitro (CF, art. 114, §1º);
· Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva ou à arbitragem, é facultado às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as convencionadas anteriormente (CF, art. 114, §2º);

· em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão do interesse público, o Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio coletivo, competindo à Justiça do Trabalho decidir o conflito (CF, art. 114, §3º);

· os órgãos integrantes da Justiça do Trabalho, de acordo com o que dispõe o art. 111 da CF/88, são: Tribunal Superior do Trabalho (TST), Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) e Juízes do Trabalho;
· os Juízos de Direito, nas localidades não compreendidas na jurisdição das Varas do Trabalho, são órgãos de administração da Justiça do Trabalho – CLT, 669;
· a CLT, em seu art. 644, fala nas Varas do Trabalho e nos Juízos de Direito. Portanto, caso constem em alguma questão, deve ser analisado o contexto.
Ponto 15 - Composição
(CLT, art. 647)

CAPÍTULO II

DAS VARAS DO TRABALHO
SEÇÃO I

DA COMPOSIÇÃO E FUNCIONAMENTO

Art. 647 - Cada Vara do Trabalho terá a seguinte composição:

a) 1 (um) juiz do trabalho, que será seu Presidente;

b) [revogado]
Parágrafo único – [revogado]
· a EC no 24/99 extinguiu a representação classista em todos os órgãos da Justiça do Trabalho, e em razão disso, desapareceu a Junta de Conciliação e Julgamento, dando lugar às Varas do Trabalho. Seu titular – Juiz do Trabalho – tem de ser necessariamente Bacharel em Direito.

Ponto 16 - Jurisdição e Competência das Varas

(CLT, arts. 650 a 652)

SEÇÃO II - DA JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA DAS VARAS DO TRABALHO 
Art. 650 - A jurisdição de cada Vara do Trabalho abrange todo o território da Comarca em que tem sede, só podendo ser estendida ou restringida por lei federal.

Parágrafo único - As leis locais de Organização Judiciária não influirão sobre a competência de Varas do Trabalho já criadas, até que lei federal assim determine.

· somente lei federal é que poderá aumentar ou restringir a jurisdição de uma Vara do Trabalho, e em princípio abrange todo o território da Comarca em que estiver sediada;

· a lei criará varas da Justiça do Trabalho, podendo, nas comarcas não abrangidas por sua jurisdição, atribuí-la aos juízes de direito, com recurso para o respectivo Tribunal Regional do Trabalho (CF, art. 112);
· a jurisdição é exercida por um juiz singular (CF, art. 116). É o chamado juízo monocrático;
· em havendo mais de um juiz de direito no lugar, será feita a distribuição dos processos trabalhistas entre eles.

Art. 651 - A competência das Varas do Trabalho é determinada pela localidade onde o empregado, reclamante ou reclamado, prestar serviços ao empregador, ainda que tenha sido contratado noutro local ou no estrangeiro.

§ 1º - Quando for parte no dissídio agente ou viajante comercial, a competência será da Vara da localidade em que a empresa tenha agência ou filial e a esta o empregado esteja subordinado e, na falta, será competente a Vara da localização em que o empregado tenha domicílio ou a localidade mais próxima.

§ 2º - A competência das Varas do Trabalho, estabelecida neste artigo, estende-se aos dissídios ocorridos em agência ou filial no estrangeiro, desde que o empregado seja brasileiro e não haja convenção internacional dispondo em contrário.

§ 3º - Em se tratando de empregador que promova realização de atividades fora do lugar do contrato de trabalho, é assegurado ao empregado apresentar reclamação no foro da celebração do contrato ou no da prestação dos respectivos serviços.

· as Varas do Trabalho possuem competência residual, enquanto que a competência dos Tribunais é específica, ou seja, o que não estiver previsto para os Tribunais, compete às Varas do Trabalho, como por exemplo a ação civil pública e os dissídios individuais em geral (exceto a ação rescisória);
· competência em razão do lugar (competência territorial): 

· a ação trabalhista deve ser proposta no local da prestação de serviços do empregado, ainda que o mesmo tenha sido contratado em outra localidade ou no estrangeiro, e independentemente de o empregado ser ou não brasileiro (CLT, Art. 651);

· em sendo o empregado agente ou viajante comercial, a ação deve ser proposta onde a empresa tem sua agência ou filial e o empregado esteja subordinado, e na falta, o local em que o empregado tenha domicílio ou a localidade mais próxima, mesmo que o dissídio tenha ocorrido no estrangeiro, mas desde que o empregado seja brasileiro (CLT, Art. 651, §§ 1º e 2º);

· se o empregador contrata em um lugar para trabalhar em outro, o empregado poderá escolher entre o lugar da prestação dos serviços ou o lugar da contratação (CLT, Art. 651, § 3º);

· na Justiça do Trabalho não se admite o foro de eleição, muito utilizado nos contratos cíveis, pois isso poderia impedir, por exemplo, que um empregado contratado em São Paulo tivesse que deslocar-se a Manaus somente para ter que ajuizar a Ação;
· as causas em que a União for autora serão aforadas (correrão) na seção judiciária onde tiver domicílio a outra parte (CF, art. 109, §1º);

· as causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal (CF, art. 109, §2º).

Art. 652 - Compete às Varas do Trabalho:

a) conciliar e julgar:

I - os dissídios em que se pretenda o reconhecimento da estabilidade de empregado;

II - os dissídios concernentes a remuneração, férias e indenizações por motivo de rescisão do contrato individual de trabalho;

III - os dissídios resultantes de contratos de empreitadas em que o empreiteiro seja operário ou artífice;

IV - os demais dissídios concernentes ao contrato individual de trabalho;

V - as ações entre trabalhadores portuários e os operadores portuários ou o Órgão Gestor de Mão-de-Obra - OGMO decorrentes da relação de trabalho

b) processar e julgar os inquéritos para apuração de falta grave; 

c) [revogado];

d) impor multas e demais penalidades relativas aos atos de sua competência.;

Parágrafo único - Terão preferência para julgamento os dissídios sobre pagamento de salário e aqueles que derivarem da falência do empregador, podendo o Juiz do Trabalho, a pedido do interessado, constituir processo em separado, sempre que a reclamação também versar sobre outros assuntos.

· as Varas do Trabalho possuem competência residual, enquanto que a competência dos Tribunais é específica, ou seja, o que não estiver previsto para os Tribunais, compete às Varas do Trabalho, como por exemplo a ação civil pública e os dissídios individuais em geral (exceto a ação rescisória);
· o que o art. 652 quer dizer, em síntese, é que a Vara do Trabalho é competente para julgar os dissídios concernentes ao contrato individual do trabalho, e bastaria ter dito isto;
· os casos de estabilidade de empregado são os relativos a acidentado, gestante, cipeiro e dirigente sindical.
Ponto 17 - Juízes Titulares das Varas

(CLT, arts. 654, 656, 658 e 659)

SEÇÃO III

DOS JUÍZES DO TRABALHO
Art. 654 - O ingresso na magistratura do trabalho far-se-á para o cargo de Juiz do Trabalho Substituto. As nomeações subseqüentes por promoção, alternadamente, por antigüidade e merecimento.

§ 1º - (Prejudicado pela Lei nº 7.221, de 2-10-1984.)

§ 2º - (Prejudicado pela Lei nº 7.221, de 2-10-1984.)

§ 3º - Os Juízes Substitutos serão nomeados após aprovação em concurso público de provas e títulos realizado perante o Tribunal Regional do Trabalho da Região, válido por 2 (dois) anos e prorrogável, a critério do mesmo órgão, por igual período, uma só vez, e organizado de acordo com as instruções expedidas pelo Tribunal Superior do Trabalho.

§ 4º - Os candidatos inscritos só serão admitidos ao concurso após apreciação prévia, pelo Tribunal Regional do Trabalho da respectiva Região, dos seguintes requisitos:

a) idade maior de 25 (vinte e cinco) anos e menor de 45 (quarenta e cinco) anos; 

b) idoneidade para o exercício das funções.

§ 5º - O preenchimento dos cargos de Juiz do Trabalho, vagos ou criados por lei, será feito dentro de cada Região:

a) pela remoção de outro Juiz, prevalecendo a antigüidade no cargo, caso haja mais de um pedido, desde que a remoção tenha sido requerida, dentro de 15 (quinze) dias, contados da abertura da vaga, ao Presidente do Tribunal Regional, a quem caberá expedir o respectivo ato;

b) pela promoção do substituto, cuja aceitação será facultativa, obedecido o critério alternado de antigüidade e merecimento.

§ 6º - Os Juízes do Trabalho e os Juízes Substitutos tomarão posse perante o Presidente do Tribunal da respectiva Região. Nos Estados que não forem sede de Tribunal Regional do Trabalho, a posse dar-se-á perante o Presidente do Tribunal de Justiça, que remeterá o termo ao Presidente do Tribunal Regional da jurisdição do empossado. Nos Territórios, a posse dar-se-á perante o Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da respectiva Região.

· não há mais a exigência de idade mínima ou máxima, para o ingresso na magistratura;
· a jurisdição é exercida por um juiz singular (CF/88, Art. 116). É o juízo monocrático;

· os juízes do trabalho são promovidos por antigüidade e merecimento, alternadamente (CLT, Art. 654);

· o ingresso na carreira será inicialmente como juiz substituto, mediante concurso público de provas e títulos, com a participação da OAB em todas as fases, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de classificação (CF, Art. 93, I – EC 45/04);

· nomeados após aprovação em concurso público de provas e títulos realizado pelo Tribunal Regional do Trabalho da região respectiva;

· o concurso é válido por 02 anos e prorrogável por igual período, por uma vez (CLT, Art. 654, §3º);

· nas localidades não abrangidas pela jurisdição das Varas do Trabalho, o Juiz de Direito é investido da jurisdição trabalhista, passando a ser órgão de administração da Justiça do Trabalho. Em tal caso, os recursos deverão ser encaminhados para o TRT;
· os juízes gozam das garantias inerentes à magistratura: vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de subsídios (CF, Art. 95);
· o juiz se torna vitalício, em primeiro grau, após dois anos do exercício da magistratura, dependendo a perda do cargo, nesse período, de deliberação do tribunal a que o juiz estiver vinculado e, nos demais casos, de sentença judicial transitada em julgado (CF, Art. 95, I);

· o juiz só pode ser removido por interesse público e mediante voto de maioria absoluta do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa (CF, Art. 93, VIII – EC 45/04).
Art. 656 - O Juiz do Trabalho Substituto, sempre que não estiver substituindo o titular da Vara, poderá ser designado para atuar nas Varas do Trabalho.

§ 1º - Para o fim mencionado no caput deste artigo, o território da Região poderá ser dividido em zonas, compreendendo a jurisdição de uma ou mais Varas do Trabalho, a juízo do Tribunal Regional do Trabalho respectivo.

§ 2º - A designação referida no caput deste artigo será de atribuição do Juiz-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho ou, não havendo disposição regimental específica, de quem este indicar.

§ 3º - Os Juízes do Trabalho Substitutos, quando designados ou estiverem substituindo os titulares das Varas do Trabalho, perceberão os vencimentos destes.

§ 4º - O Juiz-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho ou, não havendo disposição regimental específica, que este indicar, fará a lotação e a movimentação dos Juízes Substitutos entre as diferentes zonas da Região na hipótese de terem sido criadas na forma do § 1º deste artigo.

· em casos de impedimento do juiz titular da Vara do Trabalho ou para auxiliá-lo, quando necessário, é convocado o juiz substituto;
· o Presidente do TRT poderá lotar e movimentar os juízes substitutos entre as diversas zonas da região, compreendendo a jurisdição de uma ou mais Varas do Trabalho.
Art. 658 - São deveres precípuos dos Juízes do Trabalho, além dos que decorram do exercício de sua função: 

a) manter perfeita conduta pública e privada;

b) abster-se de atender a solicitações ou recomendações relativamente aos feitos que hajam sido ou tenham de ser submetidos à sua apreciação;

c) residir dentro dos limites de sua jurisdição, não podendo ausentar-se sem licença do Presidente do Tribunal Regional;

d) despachar e praticar todos os atos decorrentes de suas funções, dentro dos prazos estabelecidos, sujeitando-se ao desconto correspondente a 1 (um) dia de vencimento para cada dia de retardamento.

· em relação à alínea “d”, o entendimento é que se houver motivo justificável, não haverá desconto.

Art. 659 - Competem privativamente aos Juízes do Trabalho, além das que lhes forem conferidas neste Título e das decorrentes de seu cargo, as seguintes atribuições:

I – presidir às audiências das Varas do Trabalho;

II - executar as suas próprias decisões, as proferidas pela Vara do Trabalho e aquelas cuja execução lhes for deprecada;

III - dar posse ao Secretário e aos demais funcionários da Secretaria;

IV – [revogado];

V – [revogado];
VI -  despachar os recursos interpostos pelas partes, fundamentando a decisão recorrida antes da remessa ao Tribunal Regional, ou submetendo-os à decisão da Vara, no caso do art. 894;

VII -  assinar as folhas de pagamento dos membros e funcionários da Vara do Trabalho;

VlIl - apresentar ao Presidente do Tribunal Regional, até 15 de fevereiro de cada ano, o relatório dos trabalhos do ano anterior;

IX - conceder medida liminar, até decisão final do processo em reclamações trabalhistas que visem a tornar sem efeito transferência disciplinada pelos parágrafos do art. 469 desta Consolidação.

X - conceder medida liminar, até decisão final do processo em reclamações trabalhistas que visem reintegrar no emprego dirigente sindical afastado, suspenso ou dispensado pelo empregador.

· no que diz respeito ao inciso VI, a parte final do mesmo, que refere-se ao art. 894, foi derrogada, sendo que basta o juiz dizer os motivos pelos quais envia ou nega o recurso, não necessitando mais fundamentar a decisão recorrida, uma vez que já fez isso ao prolatar a sentença;

· a transferência mencionada no inciso IX (art. 469) é a transferência de localidade (município). Portanto, em o empregado sendo transferido indevidamente, poderá pleitear medida liminar para evitar essa transferência, e o juiz poderá concedê-la em qualquer fase do processo. Não cabe a concessão de ofício, havendo necessidade de que a parte peça ao juiz.
Ponto 18 - Competência dos Tribunais Regionais do Trabalho e seus Presidentes

(CLT, 678 a 683)

CAPÍTULO IV

DOS TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO

SEÇÃO II

DA JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA

Art. 678 - Aos Tribunais Regionais, quando divididos em Turmas, compete:

I - ao Tribunal Pleno, especialmente:

a) processar, conciliar e julgar originariamente os dissídios coletivos;

b) processar e julgar originariamente:

1) as revisões de sentenças normativas;

2) a extensão das decisões proferidas em dissídios coletivos;

3) os mandados de segurança;

c) processar e julgar em última instância:

1) os recursos das multas impostas pelas Turmas;

2) as ações rescisórias das decisões das Varas do Trabalho, dos Juízes de Direito investidos na jurisdição trabalhista, das Turmas e de seus próprios acórdãos;

3) os conflitos de jurisdição entre as suas Turmas, os Juízes de Direito investidos na jurisdição trabalhista, as Varas do Trabalho, ou entre aqueles e estas;

d) julgar em única ou última instância:

1) os processos e os recursos de natureza administrativa atinentes aos seus serviços auxiliares e respectivos servidores;

2) as reclamações contra atos administrativos de seu Presidente ou de qualquer de seus membros, assim como dos Juízes de primeira instancia e de seus funcionários;

II - às Turmas:

a) julgar os recursos ordinários previstos no art. 895, a;

b) julgar os agravos de petição e de instrumento, estes de decisões denegatórias de recursos de sua alçada;

c) impor multas e demais penalidades relativas a atos de sua competência jurisdicional, e julgar os recursos interpostos das decisões das Varas e dos Juízes de Direito que as impuserem.

Parágrafo único - Das decisões das Turmas não caberá recurso para o Tribunal Pleno, exceto no caso do item 1, alínea c, inciso I, deste artigo.

· alguns TRTs são divididos em Turmas, enquanto que outros não, como é o caso do TRT da 11ª Região (Amazonas), onde só existe o Pleno (todos os Juízes juntos, sem divisões);

· em havendo a divisão, a competência do Pleno é a destacada no inciso I do art. 678, e a das Turmas é a prevista no inciso II do mesmo artigo, e que consistem em julgar RO (Recurso Ordinário), AP (Agravo de Petição) e AI (Agravo de Instrumento), bem como impor multas e demais penalidades relativas a atos de sua competência;

· das decisões das Turmas não caberá recurso para o Pleno, exceto nas decisões que impõem multa;

· as sentenças proferidas em processos de dissídios coletivos (chamadas de sentenças normativas) são suscetíveis de revisão, depois de decorrido um ano de sua vigência. Compete aos Tribunais Regionais processar e julgar essas revisões;
· quando não divididos em Turmas, compete ao Pleno do TRT o julgamento de todas as matérias dispostas no art. 679, exceto, evidentemente, a que trata dos recursos das multas impostas pelas Turmas, já que não há Turmas;
· quando se fala em julgar originariamente, quer-se com isso dizer que o processo já deve começar no TRT, e não nas Varas;

· quando se fala em julgar em última instância, quer-se dizer que o processo começou em outro órgão, e a decisão final será do TRT, não cabendo mais recurso.
Art. 679 - Aos Tribunais Regionais não divididos em Turmas, compete o julgamento das matérias a que se refere o artigo anterior, exceto a de que trata o inciso l da alínea c do item 1, como os conflitos de jurisdição entre Turmas.

· quando não divididos em Turmas, compete ao Pleno do TRT o julgamento de todas as matérias dispostas no art. 679, exceto, evidentemente, a que trata dos recursos das multas impostas pelas Turmas, já que não há Turmas.
Art. 680 - Compete, ainda, aos Tribunais Regionais, ou suas Turmas:

a) determinar às Varas e aos Juízes de Direito a realização dos atos processuais e diligências necessárias ao julgamento dos feitos sob sua apreciação;

b) fiscalizar o cumprimento de suas próprias decisões;

c) declarar a nulidade dos atos praticados com infração de suas decisões;

d) julgar as suspeições argüidas contra seus membros;

e) julgar as exceções de incompetência que lhes forem opostas;

f) requisitar às autoridades competentes as diligências necessárias ao esclarecimento dos feitos sob apreciação, representando contra aquelas que não atenderem a tais requisições;

g) exercer, em geral, no interesse da Justiça do Trabalho, as demais atribuições que decorram de sua jurisdição.
· as atribuições reunidas no artigo em epígrafe são inerentes a qualquer órgão judiciário de segundo grau, e são auto-explicativas.

SEÇÃO III

DOS PRESIDENTES DOS TRIBUNAIS REGIONAIS

Art. 681 - Os Presidentes e Vice-Presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho tomarão posse perante os respectivos Tribunais.

· quer o artigo apenas dizer que a posse é perante o próprio TRT.

Art. 682 - Competem privativamente aos Presidentes dos Tribunais Regionais, além das que forem conferidas neste e no título e das decorrentes do seu cargo, as seguintes atribuições:

I - (Revogado pela Lei nº 5.442, de 24-5-1968);

II – [perdeu eficácia];

III - dar posse aos Juízes do Trabalho e aos Juízes Substitutos e funcionários do próprio Tribunal e conceder férias e licenças aos mesmos;

IV - presidir às sessões do Tribunal;

V - presidir às audiências de conciliação nos dissídios coletivos;

VI - executar suas próprias decisões e as proferidas pelo Tribunal;

VII - convocar suplentes dos Juízes do Tribunal, nos impedimentos destes;

VIII - representar ao Presidente do Tribunal Superior do Trabalho contra Juízes titulares das Varas do Trabalho e Juízes Substitutos nos casos previstos no art. 727 e seu parágrafo único;

IX - despachar os recursos interpostos pelas partes;

X - requisitar às autoridades competentes, nos casos de dissídio coletivo, a força necessária, sempre que houver ameaça de perturbação da ordem;

Xl - exercer correição, pelo menos uma vez por ano, sobre as Varas, ou parcialmente sempre que se fizer necessário, e solicitá-la, quando julgar conveniente, ao Presidente do Tribunal de Justiça, relativamente aos Juízes de Direito investidos na administração da Justiça do Trabalho;

Xll - distribuir os feitos, designando os Juízes que os devem relatar;

XIII - designar, dentre os funcionários do Tribunal e das Varas existentes em uma mesma localidade, o que deve exercer a função de distribuidor;

XIV - assinar as folhas de pagamento dos Juízes e servidores do Tribunal.

§ 1º - Na falta ou impedimento do titular da Vara do Trabalho e do substituto da mesma localidade, é facultado ao Presidente do Tribunal Regional designar substituto de outra localidade, observada a ordem de antigüidade entre os substitutos desimpedidos.

§ 2º - [perdeu a eficácia];
§ 3º - [perdeu a eficácia].

· a competência mencionada no art. 682 da CLT é privativa do Presidente do TRT, ou seja, somente ele é que poderá fazer, não podendo delegar poderes a outros Juízes;

· as disposições contidas no mencionado artigo dispensam maiores comentários.

Art. 683 - Na falta ou impedimento dos Presidentes dos Tribunais Regionais, e como auxiliares destes, sempre que necessário, funcionarão seus substitutos.

§ 1º - Nos casos de férias, por 30 (trinta) dias, licença, morte ou renúncia, a convocação competirá diretamente ao Presidente do Tribunal Superior do Trabalho.

§ 2º - Nos demais casos, mediante convocação do próprio Presidente do Tribunal ou comunicação do secretário deste, o Presidente Substituto assumirá imediatamente o exercício, ciente o Presidente do Tribunal Superior do Trabalho.
· o substituto do Presidente do TRT é o Juiz Vice-Presidente, e no impedimento deste, assume o Corregedor, onde houve.
Ponto 19 - Serviços Auxiliares da
Justiça do Trabalho

(CLT, arts. 710 a 715 e 721)

SEÇÃO I

DA SECRETARIA DAS VARAS DO TRABALHO
Art. 710 - Cada Vara terá 1 (uma) secretaria, sob a direção de funcionário que o Presidente designar, para exercer a função de chefe de secretaria, e que receberá, além dos vencimentos correspondentes ao seu padrão, a gratificação de função fixada em lei.

· é o Juiz titular da Vara que escolhe o Chefe de Secretaria.

Art. 711 - Compete à secretaria das Varas do Trabalho:

a) o recebimento, a autuação, o andamento, a guarda e a conservação dos processos e outros papéis que lhe forem encaminhados;

b) a manutenção do protocolo de entrada e saída dos processos e demais papéis;

c) o registro das decisões;

d) a informação, às partes interessadas e seus procuradores, do andamento dos respectivos processos, cuja consulta lhes facilitará;

e) a abertura de vista dos processos às partes, na própria secretaria;

f) a contagem das custas devidas pelas partes, nos respectivos processos;

g) o fornecimento de certidões sobre o que constar dos livros ou do arquivamento da secretaria;

h) a realização das penhoras e demais diligências processuais;

i) o desempenho dos demais trabalhos que lhe forem cometidos pelo Presidente da Vara, para melhor execução dos serviços que lhe estão afetos.

· o chefe da Secretaria da Vara do Trabalho é peça de primordial importância no andamento de todos os processos, cabendo-lhe fiscalizar a realização de todos os atos indispensáveis à movimentação processual.

Art. 712 - Compete especialmente aos chefes de secretaria das Varas do Trabalho:

a) superintender os trabalhos da secretaria, velando pela boa ordem do serviço;

b) cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas do Presidente e das autoridades superiores;

c) submeter a despacho e assinatura do Presidente o expediente e os papéis que devam ser por ele despachados e assinados;

d) abrir a correspondência oficial dirigida à Vara do Trabalho e ao Juiz Titular, a cuja deliberação será submetida;

e) tomar por termo as reclamações verbais nos casos de dissídios individuais;

f) promover o rápido andamento dos processos, especialmente na fase de execução, e a pronta realização dos atos e diligências deprecadas pelas autoridades superiores;

g) secretariar as audiências da Vara do Trabalho, lavrando as respectivas atas;

h) subscrever as certidões e os termos processuais;

i) dar aos litigantes ciência das reclamações e demais atos processuais de que devam ter conhecimento, assinando as respectivas notificações;

j) executar os demais trabalhos que lhe forem atribuídos pelo Presidente da Vara do Trabalho.

Parágrafo único - Os serventuários que, sem motivo justificado, não realizarem os atos, dentro dos prazos fixados, serão descontados em seus vencimentos, em tantos dias quantos os do excesso.
· as atribuições do Chefe da Secretaria das Varas do Trabalho são numerosas e complexas, sendo evidente que, sobretudo nas cidades populosas, não lhe é possível, sozinho, dar cabal desempenho a todas elas, e para tanto conta com vários auxiliares.
SEÇÃO II

DOS DISTRIBUIDORES

Art. 713 - Nas localidades em que existir mais de uma Vara do Trabalho haverá um distribuidor.

· o distribuidor é o servidor incumbido da divisão eqüitativa de trabalho entre as diversas Varas do Trabalho, evitando com isso que alguns juízes sejam mais procurados pelas partes do que outros.

Art. 714 - Compete ao distribuidor:

a) a distribuição, pela ordem rigorosa de entrada, e sucessivamente a cada Vara, dos feitos que, para esse fim, lhe forem apresentados pelos interessados;

b) o fornecimento, aos interessados, do recibo correspondente a cada feito distribuído;

c) a manutenção de 2 (dois) fichários dos feitos distribuídos, sendo um organizado pelos nomes dos reclamantes e o outro dos reclamados, ambos por ordem alfabética;

d) o fornecimento a qualquer pessoa que o solicite, verbalmente ou por certidão, de informações sobre os feitos distribuídos;

e) a baixa na distribuição dos feitos, quando isto lhe for determinado pelos juízes das Varas do Trabalho, formando, com as fichas correspondentes, fichários à parte, cujos dados poderão ser consultados pelos interessados, mas não serão mencionados em certidões.
· o artigo dispensa maiores comentários.

Art. 715 - Os distribuidores são designados pelo Presidente do Tribunal Regional, dentre os funcionários das Varas do Trabalho e do Tribunal Regional, existentes na mesma localidade, e ao mesmo Presidente diretamente subordinados.
· o distribuidor está diretamente subordinado ao Presidente do Tribunal, a quem cabe determinar todas as providências administrativas para que os feitos sejam distribuídos corretamente.

SEÇÃO V

DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA

Art. 721 - Incumbe aos Oficiais de Justiça e Oficiais de Justiça Avaliadores da Justiça do Trabalho a realização dos atos decorrentes da execução dos julgados das Varas do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, que lhes forem cometidos pelos respectivos Presidentes.

§ 1º - Para efeito de distribuição dos referidos atos, cada Oficial de Justiça ou Oficial de Justiça Avaliador funcionará perante uma Vara do Trabalho, salvo quando da existência, nos Tribunais Regionais do Trabalho, de órgão específico, destinado à distribuição de mandados judiciais.

§ 2º - Nas localidades onde houver mais de uma Vara do Trabalho, respeitado o disposto no parágrafo anterior, a atribuição para o cumprimento do ato deprecado ao Oficial de Justiça ou Oficial de Justiça Avaliador será transferida a outro Oficial, sempre que, após o decurso de 9 (nove) dias, sem razões que o justifiquem, não tiver sido cumprido o ato, sujeitando-se o serventuário às penalidades da lei.

§ 3º - No caso de avaliação, terá o Oficial de Justiça Avaliador, para cumprimento do ato, o prazo previsto no art. 888.

§ 4º - É facultado aos Presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho cometer a qualquer Oficial de Justiça ou Oficial de Justiça Avaliador a realização dos atos de execução das decisões desses Tribunais.

§ 5º - Na falta ou impedimento do Oficial de Justiça ou Oficial de Justiça Avaliador, o Juiz da Vara do Trabalho poderá atribuir a realização do ato a qualquer serventuário.
· o oficial de justiça atua apenas na fase de execução;

· o prazo mencionado é de 10 dias.
